
>Política 03

A Câmara de Vereado-
res de Tangará da Serra, 
através do Decreto nº 
0675, assinado pelo pre-
sidente daquela Casa de 
Leis, vereador Weliton 
Duarte (PT), declarou 
nesta quarta-feira, 21, 
extinto o mandato do 
prefeito Fábio Martins 
Junqueira (PMDB), que 
recentemente teve os 
seus direitos políticos 
cassados pelo Tribunal 
de Justiça do Estado de 
Mato Grosso (TJ-MT) 
por improbidade admi-
nistrativa. 

A vacância do cargo 
foi comunicada ao chefe 
do Executivo Municipal 
através de uma notifica-
ção, considerada por ele 
“uma aberração jurídica 
ilegal promovida por 
parte do iminente repre-
sentante do Ministério 
Público Estadual e Vos-

sa Senhoria, Presidente 
do Legislativo Munici-
pal”, declarou Junquei-
ra, em contra notifica-
ção enviada na tarde de 
ontem a Duarte. 

Já em entrevista, o 
prefeito destacou a deci-
são como arbitrária e avi-
sou que somente efetua-
rá a transmissão do cargo 
mediante uma decisão 
judicial. “Com relação a 
perda da função pública, 
houve uma decisão extra 
petita da Câmara Mu-
nicipal, pois nem o de-
sembargador que julgou 
a ação me condenou a 
perda da função pública 
de prefeito, conquistada 
pelo voto dado por 19 mil 
habitantes de Tangará 
da Serra (…) a gradação 
atribuída pelo desem-
bargador, no acórdão do 
Tribunal de Justiça, foi 
sim do direito de votar e 
ser votado”, se defendeu 
o prefeito, ao revelar ain-
da que já entrou com um 

mandado de segurança 
para o cancelamento do 
Decreto Legislativo.

Além disso, Junquei-
ra explicou ainda que 
equivocadamente hou-
ve o pedido para que se 
aplicasse como se tivesse 
ocorrido uma sentença 
criminal condenatória, o 
que, segundo ele, nunca 
ocorreu. “Nunca respon-
di a nenhum processo 
criminal, quanto mais já 
ter sido condenado a ele”. 

Junqueira foi conde-
nado pelo TJ em uma 
ação civil que inves-
tigou pagamentos da 
prefeitura à Associa-
ção Mato-grossense dos 
Municípios (AMM), 
entre 1997 a 2000, na 
gestão de Jaime Mura-
ro, de quem Junqueira 
era vice. Ele teve seus 
direitos políticos sus-
pensos por cinco anos 
e terá que ressarcir os 
cofres públicos em R$ 
31 mil.
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MP defende decisão 
do Tribunal de Justiça
de Mato Grosso
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Presidente decreta posse de 
Zé Pequeno

O Ministério Público 
do Estado de Mato Gros-
so, através da 3ª Promo-
toria de Justiça Cível de 
Tangará da Serra, que 
encaminhou o ofício à 
Câmara de Vereadores 
para que a extinção do 
mandato do Prefeito 
Fábio Junqueira fosse 
cumprida.

O MP, através do 
promotor Renee do Ó 
Souza, recomendou a 
realização do ato, desta-
cando que “a suspensão 
dos direitos políticos 
também leva e engloba 
a perda do mandato ele-
tivo, e enseja a imediata 
cessação de seu exercí-
cio”, conforme destaca 
no ofício.

O mesmo ainda abor-
da “impõe-se o cance-
lamento do alistamento 

e da filiação partidária 
dos condenados, (…) do 
Código Eleitoral e artigo 
69, inc. II, da Lei Orgâ-
nica dos Partidos Polí-
ticos, por período igual 
ao da pena aplicada, 
aqui incluído o prazo 
do sursis, perdendo os 
eleitos, por igual razão, 
os respectivos manda-
tos”.

Direto e sem ro-
deios, o ofício ainda 
insere que o não cum-
primento acarretaria 
em caráter de improbi-
dade administrativa ao 
próprio Presidente da 
Câmara de Vereadores, 
Weliton Duarte. “A abs-
tenção do ato declara-
tório obrigatório, sem 
motivo escusável, im-
porta em improbidade 
administrativa, sendo-
lhe aplicável a pena de 
suspensão dos direitos 
políticos”.

O Presidente da Câ-
mara de Vereadores, 
Weliton Ungaro Duarte 
(PT), o Coquinho, aten-
deu a imprensa na tarde 
de ontem para prestar 
esclarecimentos, sobre 
o decreto que extingui 
o mandato do então pre-
feito Fábio Martins Jun-
queira.

“Recebemos por vol-
ta das 9h a recomen-
dação do Ministério 
Público pedindo que 
a Câmara cumprisse a 
determinação e fizesse 
um decreto declarando 
a extinção do mandato 
de vacância do prefeito 
municipal Fábio Jun-
queira. (…) Com essa 
decisão do MP, eu aca-
tei, fiz a decisão e en-
caminhei ao Prefeito e 
já convoquei o vice [Zé 
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Junqueira: “Nunca respondi a nenhum processo criminal”

Petista deve tomar posse hoje pela manhã

Diário da Serra

Pequeno], mas ele está 
em Cuiabá e amanhã de 
manhã [quinta-feira] irá 
tomar a devida posse”, 
destacou Weliton.

O presidente se viu 
sem escolhas, uma vez 
que o Ministério Públi-
co destacou em ofício 
que o não cumprimen-
to da decisão poderia 
acarretar em uma ação 
de improbidade ad-
ministrativa contra o 
próprio presidente, “a 
carta é bem clara, o não 
cumprimento acarreta-
ria improbidade admi-
nistrativa ao presidente 
da câmara, jamais irei 
contra o Ministério Pú-
blico”.

Weliton afirma que 
não foi um ato impensa-
do, mas que buscou em-
basamento jurídico para 
que o decreto fosse reali-
zado. “Isto não é um ato 
impensado da presidên-

cia, conversei com todos 
os advogados e tenho 
que cumprir essa ordem, 
tenho embasamento ju-
rídico para tal ato”.

Ainda segundo in-
formações do Presiden-
te, a partir do Decreto 
do legislativo, todos os 
atos do prefeito não têm 
mais validade, “a partir 
deste decreto os atos 
dele [Fabio] não têm 

mais validade. (…) Caso 
ele não queira deixar 
o cargo, nós vamos ao 
Ministério Público para 
que as medidas legais 
sejam estabelecidas”.

Nesta manhã, na Câ-
mara de Vereadores, 
mesmo com o posicio-
namento contrário do 
prefeito Fábio, o vice, 
Zé Pequeno, deve tomar 
posse.

Junqueira classifica ação do MP e 
Legislativo de ‘aberração jurídica ilegal’
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